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A sua origem estará num ritual romano, em que o rei da festa do banquete para

celebrar o solstício de Inverno era eleito através de sortes tiradas com favas pelo que

o bolo-rei era também designado por bolo-rei da fava.

Inicialmente o bolo rei continha como brinde uma libra em ouro, mas nos tempos de

maior contenção, a libra passou a pequenos objetos de cerâmica ou lata de valor

simbólico ou uma fava.

Na distribuição dos temas deste congresso saiu-me a òfavaóou seja tratar as

òAltera­»esao Regime Transitório do IVA nas operações intra -UE de bensó.

Agora que conhecem a história e a tradição do bolo rei, certamente ficaram com

vontade de saborear uma fatia, mas estão aqui para descobrir quais as alterações

propostas ao Regime Definitivo do IVA nas transações de bens intra -UE,
pelo que é sobre essetema que vamos falar.

Não é possível falar da magia do Natal sem falar do bolo -rei e da fava
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Competências tributárias em IVA no comércio transfronteiras 

O modelo de tributação na origem versus o modelo de 

tributação no destino  

Ç Modelo de tributação na origem: 

V Osbens são tributados no Estadoem que são produzidos;

V Há igualdade de tratamento entre operações domésticas (internas) e

operações cross-border B2C ou B2B;

V Modelo que, em abstrato, melhor se coaduna com a lógica do mercado

único;

V Exige um grau significativo de harmonização das taxas do IVAnos EMõs

a fim de evitar grandes distorções da concorrência com a

deslocalização das atividades para jurisdições com taxas mais baixas;

V A realidade obriga a proceder a uma harmonização concreta da

legislação, para evitar umòrace to the bottomó(corrida para o fundo).
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Competências tributárias em IVA no comércio transfronteiras 

O modelo de tributação na origem versus o modelo de 

tributação no destino  

Ç Modelo de tributação no destino:

V Osbens são tributados apenasno Estado em que ocorre o seu consumo;

V Favorece o comércio internacional . Os bens não são tributados à saída

do Estado de origem sendo submetidos no Estado de destino às mesmas

taxas aplicadas a bens de produção interna ou externa;

V Potencialmente assegura que os bens com o mesmo destino são

tributados à mesma taxa, pelo que promove, em princípio, no plano

económico, a eficiência produtiva o maior ou menor custo final do

bem no EMdo destino, vai depender do seu custo de produção;

V É um modelo mais consentâneo com a natureza do IVA como imposto

que tributa o consumoe não a produção;

V Tem maiores custos de gestão e administração face à necessidade de

controlo dos fluxos físicos dos bens;

V Deslocaliza as aquisições dos consumidores finais para paísescom taxas

de IVAmais baixas pelo que incentiva oòcross-border shoppingó
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Regime transitório do IVA atualmente em vigor 

nas transações de bens intra -UE

Ç O Mercado Único, criado em 1 de janeiro de 1993, suprimiu os controlos

nas fronteiras internas da UE para o comércio intracomunitário e, em

conformidade com os artigos 402.º a 404.º da Diretiva IVA em vigor, o

atual regime do IVA da União Europeia tem, desde 1993, um caráter

provisório e constitui uma regulamentação transitória .

Ç Este regime, no que diz respeito às operações relativas a bens entre

empresas B2B, divide os movimentos transfronteiras de bens em duas

operações diferentes :

V uma transmissão de bens intra -UEisenta no Estado-Membro a partir do

qual se inicia o transporte ou expedição dos bens; e

V uma aquisição intracomunitária tributada no Estado-Membro de

destino em que termina o transporte ou a expedição dos bens.

Ç Na tributação destas transações intra -UE, constata-se um desvio ao

mecanismo do IVAassente num regime de pagamentos fracionados.
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Regime transitório do IVA atualmente em vigor 

nas transações de bens intra -UE

Ç Os operadores deixam de ser devedores do IVA quando os seus

bens atravessam as fronteiras entre Estados-Membros.

Ç A liquidação do imposto devido no EMde destino é efetuada pelo

sujeito passivo adquirente dos bens, através do mecanismo do

reverse charge, o qual tem direito a deduzir o IVA autoliquidado

na aquisição intra -UE.

Ç A isenção do IVA concedida no Estado Membro a partir do qual se

inicia o transporte ou expedição dos bens, conjugada com o

mecanismo do reverse-charge aplicado na aquisição intra -UE

prejudica a igualdade de tratamento das operações domésticas.

Ç Estas regras inicialmente temporárias, mas em vigor há mais de

26 anos, apresentam desvantagens, uma vez que, ao permitirem

que os bens sejam adquiridos com isenção de IVA, aumentam as

oportunidades de fraude, e simultaneamente a complexidade

intrínseca do sistema não favorece as transações comerciais

transfronteiras .



09/12/2019

Regime transitório do IVA atualmente em vigor 

nas transações de bens intra -UE

Sujeito 
passivo A

Sujeito 
passivo B

Estado membro 1 Estado membro 2 

Transmissão intra -UE

Isenta de IVA  

Aquisição intra -UE

Autoliquidação e dedução do IVA  

Fluxo dos bens
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Regime transitório do IVA atualmente em vigor 

nas transações de bens intra -EUe a òfraude carrosseló

Ç A fraude mais comum nas transações intra -UE é a designada

òfraudecarrosseló;

Ç Conforme um estudo da Comissão,a fraude intracomunitária do

operador fictício òmissing trader intra -community fraudó,

comummente designadaòfraudecarrosselóem IVA, por si só, é

responsável por uma perda de receitas na UE avaliada entre 45

mil milhões e 53 mil milhões de euros por ano;

Ç A fraude carrossel pode ser mais ou menos complexa e, em

regra, envolve dois ou mais operadores numa transação intra -UE

seguida de uma transação interna no EMdo adquirente dos bens.

http ://ec .europa.eu/taxation_customs/sites/taxation/files/resour

ces/documents/common/publications/studies/ey_study_destination

_principle .pdf
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Exemplo de um esquema de òfraude carrosseló

Sujeito passivo A

conduite company

Transmissão 
intra -UE

isenta

Sujeito passivo B

missing trader

Sujeito passivo C

buffer

Transmissão 
intra -UE

isenta

Sujeito passivo D

broker

EM 1

EM 2
B liquida/deduz o 

IVA pela intra -UE

B Liquida na venda 

doméstica a C

B desaparece sem 

pagar

C deduz o IVA 

suportado que foi 

liquidado na compra 

a B 

C liquida IVA na 

venda doméstica a D 

D deduz o IVA da 

compra a C  

D não liquida IVA na 

venda a A - porque 

intra -UE isenta 

D pede o reembolso 

do IVA 

B não entregou o IVA e D recebeu o 

reembolso o          EM 2 fica prejudicado
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Fraude IVA versus o Bolo-Rei

O bolo rei remonta aos romanos ða fraude fiscal também,

desde que há impostos há fraude

Há igualdade de géneros na fraude fiscal ðno bolo-rei

também, porque há o bolo-rei e o bolo-rainha

A fraude fiscal é proibida, mas existe ðo bolo rei também já

teve a sua produção proibida (em França e em Portugal), mas

continuou a ser produzido com outro nome

A fraude é a protagonista de muitas situações - o bolo-rei é

também o protagonista de muitas histórias
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O protagonismo do Bolo -Rei

Algumas histórias do bolo -rei:

× Cavaco a comer bolo -rei de boca aberta na campanha presidencial 

de 1996 ficou para a história.

× A Associação do Comércio e da Indústria de Panificação, Pastelaria e

Similares quer que o bolo-rei seja taxado com um IVA a taxa

reduzida (5% atual 6%), e não a taxa normal, e considera que, por

esse motivo, o Estado estará a arrecadar "indevidamente" cerca de

11 milhões de euros por ano.

×

×

A imagem que chocou Portugal, em 26 dezembro à 

porta de uma conhecida pastelaria.

Pode o bolo-rei desaparecer com as catastróficas alterações climáticas

(por deixar de haver trigo) ðe a fraude também vai desaparecer ???



A Fraude IVA versus o Bolo-Rei

Bolo-rainha Bolo-rei escangalhadoBolo-rei tradicional

Novidade

Bolo-rei defraudado

Fraude 

= 11,2% =  

û 137,5 mil 

milhões   

A parte que falta

https://www.google.pt/url?sa=i&url=https%3A%2F%2Fbrancadeneve.pt%2Freceitas%2Fbolo-rainha-branca-de-neve&psig=AOvVaw2tPO3njIWgqFwomhATCLrV&ust=1575231091775000&source=images&cd=vfe&ved=0CAIQjRxqFwoTCODKmr3fkuYCFQAAAAAdAAAAABAD
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Desvio do IVA  na EU-28 Member States ð2017
Study and Reports on the VAT Gap in the EU-28 Member States

2019 Final Report de 4 setembro

V Os28Estadosmembrosda UEperderam137,5 mil milhõesde
euros de receitas do IVA em 2017, o que representa uma
perda de 11,2 % das receitas totais previstas de IVA no
conjuntoUE28, contra12,2 %no anoanterior

V Verificou-se uma ligeira redução face a anos anteriores, os
últimos 5 anos,maso valor continuaa sermuito elevado

V Portugal teve uma descidade 3%, apresentandouma perda
de 10,3%, em valor absolutoϵ1.929milhões

V Ofacto de Portugalregistarum desviode IVA10,3 %inferior à
médiaeuropeiareflete umaevoluçãofavorávelem termos de
controlo da evasãoe fraude fiscal.



Desvio do IVA  na EU-28 Member States ð2017
Study and Reports on the VAT Gap in the EU-28 Member States

2019 Final Report de 4 setembro

V A Roménia registou o maior desvio de IVA a nível
nacional, com a perda de 36 % de receitas do IVA em
2017.

V Seguiu-sea Grécia(34%) e a Lituânia(25%).

V Os desvios mais modestos registaram-se na Suécia,no
Luxemburgoe em Chipre,onde, em média, apenas1 %
dasreceitasdo IVAficarampor cobrar.

V Emtermos absolutos,o maior desvio,no valor de 35 mil
milhõesde euros,ocorreuem Itália.
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Member

State
VAT Gap %

VAT Gap 

(Revenues

in ûmn)

Member State
VAT Gap 

%

VAT Gap 

(Revenues in 

ûmn)

Belgium 12% 3996 Lithuania 25% 1119

Bulgaria 12% 625 Luxembourg 1% 23

Czechia 12% 2082 Hungary 14% 1893

Denmark 7% 2235 Malta 2% 13

Germany 10% 25016 The Netherlands 5% 2744

Estonia 5% 122 Austria 8% 2444

Ireland 13% 1938 Poland 14% 5764

Greece 34% 7399 Portugal 10% 1929

Spain 2% 1806 Romania 36% 6413

France 7% 12030 Slovenia 4% 128

Croatia 7% 459 Slovakia 23% 1791

Italy 24% 33629 Finland 7% 1622

Cyprus 1% 11 Sweden 1% 654

Latvia 15% 385 United Kingdom 11% 19199

Desvio do IVA - EU-28 Member States ð2017

Fonte: Study and Reports on the VAT Gap in the EU-28 Member States 2019 

Final Report de 4 setembro 
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Fonte: Study and Reports on the VAT Gap in the EU-

28 Member States 2019 Final Report de 4 setembro 

Desvio do IVA - EU-28 Member States ð2017/ 2016
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VAT Gap in the EU-28 Member States ð2017
Study and Reports on the VAT Gap in the EU-28 Member States

2019 Final Report de 4 setembro

«O clima económico favorável e algumas

soluções políticas de curto prazo postas em

prática pela UE ajudaram a reduzir o desvio do

IVA em 2017. No entanto, para alcançar

progressos mais significativos, será necessário

proceder a uma reforma profunda do sistema

do IVA, a fim de o tornar mais resistente à

fraude . As nossaspropostas para introduzir um

regime de IVA definitivo e favorável às

empresas permanecem em cima da mesa. Os

Estados-Membros não podem permitir -se perder

milhares de milhões de euros devido à fraude

carrossel ao IVA e a incoerências no sistema.»

Pierre Moscovici, Commissioner for Economic

and Financial Affairs, Taxation and Customs



PLANO DE AÇÃO SOBRE IVA
Rumo a um espaço único do IVA na UE 

Chegou o momento de agir 

Ç Em 07.04.2016 - COM(2016) 148 final - Comunicação da Comissão ao Parlamento
Europeu, ao Conselho e ao Comité Económico e Social Europeu, relativa a um
plano de ação sobre o IVA

Ç òOpresente plano de ação define a via para a criação de um espaço único
do IVA na UE. Um espaço único do IVA que possa apoiar um mercado único
mais aprofundado e mais equitativo e contribua para impulsionar o
emprego, o crescimento, o investimento e a competitividade . Um espaço do
IVA que seja adequado ao século XXIó

Ç O sistema do IVA sistema carece agora de uma reforma urgente :

VAdaptação do sistema IVA à economia Digital ;

VO IVA tem de se tornar mais simples para as empresas e reduzir os custos de
conformidade em especial das PME;

VÉ urgente combater o risco crescente de fraude ;

V O IVA tem de ser mais eficiente, nomeadamente explorando as oportunidades
da tecnologia digital e reduzindo os custos da cobrança de receitas ;

VO sistema IVA nos 28 EMõs deve assentar numa maior confiança : por um lado,
entre as empresas e as administrações fiscais e, por outro, entre as
administrações fiscais da UE.

VDeve haver uma maior harmonia fiscal entre os Estados membros09/12/20

19
19



Plano 
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IVA 
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Economia 
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PLANO DE AÇÃO SOBRE IVA  
RUMO A UM ESPAÇO ÚNICO DO IVA NA UE

Chegou o momento de agir



PLANO DE AÇÃO SOBRE IVA
Rumo a um espaço único do IVA na UE 

Chegou o momento de agir 

V Desde 2016, a Comissão já apresentou diversas propostas de diretivas IVA para
alterar a DIRETIVA2006/112/CE DO CONSELHOde 28 de Novembro de 2006
relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado e propostas
de regulamentos de execução em matéria de cooperação administrativa entre
os Estados membros a fim de lutar mais eficazmente contra a fraude de IVA,
com vista de atingir os objetivos do Plano de Ação sobre o IVA

V Várias propostas já foram aprovadas e publicadas tais como:

V No comércio eletrónico, alargando o MOSS às vendas à distância
intracomunitárias de bens corpóreos e outras prestações de serviços
diferentes dos serviços eletrónicos, bem como às vendas à distância de
bens provenientes de países terceiros ;

V Permitir um regime de aplicação temporária que assenta no mecanismo
generalizado de autoliquidação do IVA (MGAL) em relação às entregas de bens e
prestações de serviços acima de um determinado limiar ;

V Prorrogação, até 30 junho 2022, o Mecanismo de Reação Rápida (MRR); e

V Criando novas medidas contra a fraude e medidas simplificação nas
operações intra -UE

V Outras propostas apresentadas pela Comissão, já tem acordo politico e
aguardam respetivos pareceres, v.g. a diretiva PMEe a diretiva PSPõs

09/12/20

19
21
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04.10.2017 ðComissão apresenta um Pacote de Propostas 

para um    
Regime definitivo IVA no comércio transfronteiras  (1ª etapa)  

A Comissão Europeia propõe uma Reforma profunda do atual sistema do IVA,

passando a tributar a venda de bens a partir de um país da UE para outro Estado

membro (operações intra -União) do mesmo modo que tributa os bens vendidos no

interior de um mesmo Estado Membro

COM(2017) 566final Comunicaçãoda Comissãoao ParlamentoEuropeu,ao Conselho
e ao ComitéEconómicoe SocialEuropeurelativa ao seguimentodo Planode Ação
sobreo IVAςRumoa um espaçoúnicona UEςChegouo momento de decidir

Comunicação

COM(2017) 569 final - Proposta de Diretiva relativa à harmonização e
simplificação de determinadas regras no sistema do IVA que estabelece o
regime definitivo de tributação das trocas comerciais entre Estados
Membros

Diretiva

COM(2017) 568 final - Proposta de Regulamento de Execução do Conselho
que altera o Regulamento (UE) n.º 282/2011 no que respeita a certas
isenções relacionadas com as operações intracomunitárias (elementos
de prova de transmissão intracomunitária)

Regulamento 
de execução

ÅCOM(2017) 567 final ðProposta de Regulamento do Conselho que altera
o Regulamento (UE) n.º 904/2010 no que respeita aos sujeitos passivos
certificados

Regulamento
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Harmonização e Simplificação de determinadas regras no 

sistema do IVA das trocas comerciais entre EMõ s  

COM(2017) 569 final de 04.10.2017 +  DIRETIVA (UE) 

2018/1910 DO CONSELHO de 4 de dezembro de 2018  

Ç Objetivo - Melhor funcionamento do regime do IVA no contexto das

trocas comerciais B2B transfronteiriças

1. Simplificação e harmonização das regras relativas regime de

consignação - procedimento simplificado de call -off stock - Para este

efeito, entende -se por «consignação», a situação em que um vendedor

transfere bens para um entreposto à disposição de um adquirente

conhecido noutro Estado -Membro e esse adquirente passa a ser

proprietário dos bens à medida que os vai retirando do entreposto .

A fim de assegurar um controlo adequado desta simplificação é necessário

que as autoridades competentes dos Estados Membros disponham de

acesso automatizado aos dados coligidos pelos sujeitos passivos e

respeitantes a essas operações, pelo que são introduzidas alterações pelo

Regulamento (UE) 2018 /1909 de 4 de dezembro de 2018, no Regulamento

(UE) 904/2010 no que respeita à troca de informações para efeitos do

controlo da correta aplicação do regime da consignação industrial .
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Harmonização e Simplificação de determinadas regras no 

sistema do IVA das trocas comerciais entre EMõ s  

COM(2017) 569 final de 04.10.2017 +  DIRETIVA (UE) 

2018/1910 DO CONSELHO de 4 de dezembro de 2018  

Ç Objetivo - Melhor funcionamento do regime do IVA no contexto das

trocas comerciais B2B transfronteiriças

2. Reconhecimento do número de identificação IVA do adquirente
como condição material para isentar de IVA uma entrega intracomunitária

A inscrição do adquirente no Sistema de Intercâmbio de Informações sobre

o IVA (VIES), como forma de comprovação do seu registo para efeitos de

IVA noutro EM e da inclusão num regime de tributação das aquisições

intracomunitárias de bens passará a configurar um requisito substantivo, e

não apenas formal, para a aplicação da isenção de IVA nas transmissões

intra -UE de bens.
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Harmonização e Simplificação de determinadas regras no 

sistema do IVA das trocas comerciais entre EMõ s  

COM(2017) 569 final de 04.10.2017 +  DIRETIVA (UE) 

2018/1910 DO CONSELHO de 4 de dezembro de 2018  

Ç Objetivo - Melhor funcionamento do regime do IVA no contexto das trocas

comerciais B2B transfronteiriças

3. Simplificação das regras, a fim de garantir a segurança jurídica em relação às

operações em cadeia òsupply chainó ð definidos critérios uniformes que

conduzem a uma maior segurança jurídica e a uma aplicação mais harmonizada

das regras do IVA aquando da determinação do tratamento em IVA das operações

em cadeia, incluindo as operações triangulares .

Em síntese, quando o operador intermediário seja responsável pela organização

do transporte, prevê -se que o transporte deverá ser imputado à entrega efetuada a

esse operador intermediário i.e. entrega do sujeito passivo A ao sujeito passivo B,

que será a única a beneficiar de isenção. Exceto nas situações em que o operador

intermediário se encontre estabelecido no EM a partir do qual os bens são

expedidos, e comunique ao fornecedor o seu número de IVA nesse EM, situação na

qual o transporte será imputado à transmissão efetuada pelo operador intermediário

ao seu cliente i.e. entrega do sujeito passivo B ao sujeito passivo C.
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Harmonização e Simplificação de determinadas regras no 

sistema do IVA das trocas comerciais entre EMõ s 

COM(2017) 568 final de 04.10.2017 +  Regulamento de 

Execução (UE) 2018/1912 de 04.10.2018  

4. Prova de entrega intracomunitária: 

A comprovação da expedição dos bens para fora do EM de origem

com destino ao adquirente noutro EM é essencial para efeitos da

isenção de IVAna transmissão intra -UEde bens.

No sentido de minimizar divergências de entendimentos e

harmonizar os procedimentos, o Regulamento de Execução (UE) nº

282/ 2011, passa a especificar a identificação do tipo de

documentos que os sujeitos passivosdeverão reunir para comprovar

a expedição dos bens para o território de outro EM. Aplica -se a

partir 1 de janeiro 2020.
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Harmonização e Simplificação de determinadas regras no 

sistema do IVA das trocas comerciais entre EMõ s  

COM(2017) 569 final de 04.10.2017 +  DIRETIVA (UE) 

2018/1910 DO CONSELHO de 4 de dezembro de 2018  

Ç Medidas de simplificação com impacto nas obrigações declarativas

e de comprovação da realização das transações:

V Os EM deverão assegurar a transposição atempada da Diretiva

(UE) 2018/ 1910, de 4 de dezembro 2018, publicada JO de

07.12.2018, para os respetivos ordenamentos jurídicos nacionais

de modo a que os mesmos produzam efeitos já a partir de 1 de

janeiro de 2020 .

V No Conselho de Ministros, de 4 dezembro 2019, foi aprovada a

proposta de lei que introduz as medidas de harmonização e

simplificação que visam melhorar o funcionamento do sistema do

IVAno comércio intracomunitário, transpondo a Diretivas (UE) n.º

2018/ 1910 de 4 de dezembro 2018.



Ç Primeira etapa legislativa :

V COM(2017) 569 de 04.10.2017 - Proposta de Diretiva relativa à

harmonização e simplificação de determinadas regras no sistema do IVA

que estabelece o regime definitivo IVA no comércio transfronteiras ;

V COM(2018) 329 final de 25.05.2018 - Proposta de DIRETIVADO CONSELHO

que altera a Diretiva 2006/112/CE no respeitante à introdução de medidas

técnicas pormenorizadas relativas ao funcionamento do regime definitivo

do IVA para a tributação das trocas comerciais entre Estados Membros

Ç Segunda etapa legislativa - o novo tratamento em sede de IVA será

alargado a todos os fornecimentos transfronteiras, pelo que abrangerá também

as prestações de serviços. A aplicação desta segunda etapa legislativa será

proposta pela Comissão após o controlo adequado da aplicação da primeira

etapa, cujo funcionamento deve ser avaliado pela Comissão cinco anos após a

sua entrada em vigor. O regime definitivo será, então, plenamente aplicado .

09/12/2019

Propostas  para u m regime definitivo do 
IVA, simples, justo, robusto, eficiente e 

menos vulnerável à fraude 



Ç No atual regime do IVA, as entregas transfronteiras de bens B2B são divididas em duas

operações diferentes para efeitos de IVA: uma entrega isenta no Estado-Membro de

partida dos bens e uma aquisição intracomunitária tributada no Estado Membro de

destino.

Ç Proposta de alteração :

V O atual regime transitório de tributação das trocas comerciais entre os Estados-

Membros será substituído por um regime definitivo ;

V Propõe-se que uma entrega transfronteiras de bens B2B no interior da União dê lugar a

uma operação única para efeitos de IVA tributada no Estado-Membro de destino de

acordo com as taxas de IVA aí aplicáveis .

V Regra geral, o IVA passa a ser cobrado pelo fornecedor, que poderá verificar em linha

a taxa de IVA aplicável em qualquer Estado-Membro através de um portal web.

V O regime definitivo do IVA assenta ainda no conceito de um ponto de registo único

(MOSS- balcão único) para as empresas, que permite o pagamento e a dedução do

IVA devido .
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Ç Proposta de alteração :

V No entanto, se o adquirente for um sujeito passivo certificado

(sujeito passivo certificado ñ um contribuinte fiável reconhecido

como tal pelos Estados-Membros), é aplicável o mecanismo de

autoliquidação e o sujeito passivo certificado passa a ser responsável

pelo IVA relativo à entrega intra -União.

V A noção de sujeito passivo certificado - um contribuinte fiável

reconhecido como tal pelos Estados-Membros - é baseada no atual

conceito de operador económico autorizado no domínio aduaneiro, e a

proposta estabelece : os critérios a preencher para que seja concedido o

estatuto de sujeito passivo certificado ; os casos de exclusão; o Estado-

Membro competente para conceder e retirar o estatuto de sujeito

passivo certificado ; o direito de recurso dos sujeitos passivos das

decisões administrativas sobre esta matéria ; e a obrigação de

reconhecimento mútuo pelos Estados-Membros.

V

Ç A data prevista para a entrada em vigor da presente proposta é 1 de

julho de 2022.
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As propostas que apresentamos representam os
últimos elementos fundamentais da reforma do
regime do IVA da UE .
Vão preparar o terreno para regras mais simples,
menos burocracia e um regime mais convivial, graças
a um balcão único em linha para os operadores .
É tempo de os nossos Estados -membros confiarem
uns nos outros no que se refere à cobrança do IVA
sobre as operações intra -UE , com esta proposta, o
executivo comunitário espera reduzir em 80 % os 50
mil milhões de euros perdidos por ano devido à
fraude ao IVA transfronteirasò.

Pierre Moscovici , comissário responsável pelos
Assuntos Económicos e Financeiros, Fiscalidade e
União Aduaneira .
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Passagem para um regime definitivo do IVA 

no comércio transfronteiras à prova de fraude

Ç O pacote de medidas apresentado altera substancialmente as
regras em matéria de IVA e deverá facilitar a vida às empresas
em toda a UE, pondo termo a 25 anos de um regime de IVA
transitório no mercado ¼nicoò,ñcomunicado da Comissão � .́

Ç Na nossa opinião nem tudo está mal nas propostas
apresentadas dado que :

V As alterações apresentadas pela Comissão Europeia relançam o caráter
autorreguladordo IVAe irão reduziro número de formalidadesadministrativasa
cumprir pelas empresasquando vendem a outras empresassituadas noutros
Estados-membros.

V As obrigações específicasde prestação de informações relacionadas com o
regime transitório do IVA (elimina a declaraçãorecapitulativa) deixarão de ser
necessáriaspara o comérciode mercadorias,com a faturação posterior relativa
ao comérciona UEa ser regida pelasregrasdo Estado-membro do vendedor,o
quedeverátorná-la menosonerosaparaesteúltimo.

V Têma vantagemde manter um sistemade pagamentosfracionados.


